
AgRg no HABEAS CORPUS Nº 1063472 - SP (2025/0508383-9)

RELATOR : MINISTRO OG FERNANDES
AGRAVANTE : EDUARDO DOS REIS DE OLIVEIRA (PRESO)
ADVOGADOS : FÁBIO ABDO PERONI - SP219334

ANA CLAUDIA RODRIGUES DA SILVA - SP409626
OUTRO NOME : EDUARDO DOS REIS OLIVEIRA (PRESO)
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL 
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SÃO PAULO 
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE SÃO PAULO 

EMENTA

DIREITO  PENAL.  DIREITO  PROCESSUAL  PENAL.
AGRAVO  REGIMENTAL  NO  HABEAS   CORPUS.
UNIRRECORRIBILIDADE.  CONCOMITÂNCIA  DE
RECURSO ESPECIAL E HABEAS CORPUS. BUSCA
VEICULAR.  FUNDADAS  RAZÕES.  FUGA  E
DESOBEDIÊNCIA  AO  TRÂNSITO.  REGIME  INICIAL
FECHADO. GRAVIDADE CONCRETA, QUANTIDADE
DE  DROGA  E  REINCIDÊNCIA.  AGRAVO
REGIMENTAL IMPROVIDO.
1.  O  Superior  Tribunal  de  Justiça  firmou  a
compreensão de que não se admite o processamento
conjunto de recurso e da presente via, ambos dirigidos
contra  o  mesmo  ato  jurisdicional,  por  ofensa  ao
princípio da singularidade ou unirrecorribilidade.
2. Verificada a tramitação de AREsp relativo ao mesmo
ato,  é  inviável  a  simultânea provocação desta  Corte
Superior  por  meios  diversos,  razão  suficiente  para
manter a decisão que indeferiu liminarmente o writ.
3. À luz do art. 647-A do CPP, a concessão de ofício
pressupõe ilegalidade evidente no acórdão impugnado,
o que não se identifica no caso concreto, à vista dos
fundamentos adotados pelas instâncias ordinárias.
4. A busca veicular foi precedida de fundadas razões,
diante da fuga em alta velocidade ao avistar a viatura e
da  ultrapassagem  de  sinal  vermelho,  circunstâncias
objetivas que lastreiam a medida.
5.  Mantém-se  o  regime  inicial  fechado  quando
fundamentado  na  gravidade  concreta  do  delito,  na
expressiva quantidade de droga apreendida e na dupla
reincidência  do  paciente,  em  consonância  com  a
jurisprudência desta Corte Superior.
6. Agravo regimental improvido.

ACÓRDÃO
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Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas,
acordam os Ministros da SEXTA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em
Sessão Virtual de 28/05/2026 a 03/06/2026, por unanimidade, negar provimento
ao recurso, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator. 

Os Srs. Ministros Sebastião Reis Júnior, Rogerio Schietti Cruz, Carlos
Pires  Brandão  e  Nilsoni  de  Freitas  (Desembargadora  Convocada  do  TJDFT)
votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Carlos Pires Brandão.

   Brasília, 03 de junho de 2026.

MINISTRO OG FERNANDES
Relator
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diante da fuga em alta velocidade ao avistar a viatura e
da  ultrapassagem  de  sinal  vermelho,  circunstâncias
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5.  Mantém-se  o  regime  inicial  fechado  quando
fundamentado  na  gravidade  concreta  do  delito,  na
expressiva quantidade de droga apreendida e na dupla
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RELATÓRIO
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Trata-se de agravo regimental interposto por EDUARDO DOS REIS DE

OLIVEIRA contra a decisão que indeferiu liminarmente o habeas corpus.

Alega que o óbice de unirrecorribilidade deve ser superado porque há

flagrante  ilegalidade,  teratologia  e  abuso  de  poder,  o  que  permite  o

conhecimento do habeas corpus em caráter excepcional.

Sustenta ser ilegal a fixação do regime inicial fechado, por se basear

na  gravidade  concreta  do  delito,  na  quantidade  de  droga  e  na  reincidência,

fundamentos reputados insuficientes. 

Defende que a fixação de regime mais gravoso quando a pena-base

está no mínimo legal exige motivação idônea.

Expõe que a busca pessoal é nula por ausência de fundada suspeita.

Afirma  que  “comportamento  suspeito”  e  “nervosismo”  não  são  elementos

objetivos  aptos  a  justificar  a  medida  invasiva,  o  que  contaminaria  as  provas

subsequentes  e  autorizaria  o  trancamento  da  ação  penal  ou,  pelo  menos,  o

desentranhamento das provas.

Ao final, requer o acolhimento do agravo, com a concessão da ordem.

Busca a reconsideração da decisão ou a sua submissão ao colegiado, com a

declaração  de  nulidade  da  busca  pessoal  e  o  trancamento  da  ação  penal;

subsidiariamente, pugna pela fixação de regime prisional mais brando. 

É o relatório.

VOTO

Conforme consignado na decisão agravada, em consulta ao sistema

processual  do  Superior  Tribunal  de  Justiça,  constata-se  que  se  encontra  em

tramitação, neste Superior Tribunal, o AREsp n. 3.142.641/SP.

Contudo, a jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça não admite

o  processamento  conjunto  de  recurso  e  habeas   corpus apresentados

contra  o  mesmo  ato  jurisdicional, sob  pena  de  ofensa  ao  princípio  da

singularidade ou unirrecorribilidade, não se podendo provocar a apreciação da

mesma instância por diferentes meios de modo simultâneo.

A propósito:

AGRAVO  REGIMENTAL  EM  HABEAS   CORPUS.  TRÁFICO
ILÍCITO  DE  DROGAS,  FALSIFICAÇÃO  DE  DOCUMENTO
PÚBLICO  E  USO  DE  DOCUMENTO  FALSO.  OFENSA  AO
PRINCÍPIO  DA  COLEGIALIDADE.  NÃO  OCORRÊNCIA.
INOBSERVÂNCIA DO PRINCÍPIO DA UNIRRECORRIBILIDADE.
INTERPOSIÇÃO  DE  AGRAVO  EM  RECURSO  ESPECIAL  E
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IMPETRAÇÃO  DE  HABEAS   CORPUS.  INEVIDÊNCIA  DE
CONSTRANGIMENTO ILEGAL.
1. Não viola o princípio da colegialidade a decisão monocrática
do  Relator  calcada  em  jurisprudência  dominante  do  Superior
Tribunal de Justiça, tendo em vista a possibilidade de submissão
do  julgado  ao  exame  do  Órgão  Colegiado,  mediante  a
interposição de agravo regimental.
2. Hipótese em que houve a interposição de recurso especial
na  origem  e,  na  sequência,  do  respectivo  agravo,  e  a
jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça não admite a
tramitação  concomitante  de  recursos  e  habeas
corpus manejados  contra  o  mesmo  ato,  sob  pena  de
violação do princípio da unirrecorribilidade (AgRg no HC n.
678.593/SP, Ministra Laurita Vaz, Sexta Turma, DJe
27/9/2022).
3. Agravo regimental desprovido.
(AgRg  no  HC  n.  918.633/SP, relator  Ministro  Sebastião  Reis
Júnior, Sexta Turma, julgado em  9/9/2024, DJe de  12/9/2024 –
grifo próprio.)

PENAL E PROCESSUAL PENAL.  AGRAVO REGIMENTAL
NO  HABEAS CORPUS.  WRIT SUBSTITUTIVO DE RECURSO
PRÓPRIO. NÃO CABIMENTO. PRECEDENTES DO STF E STJ.
TRAMITAÇÃO  EM  PARALELO  DE  AGRAVO  EM  RECURSO
ESPECIAL.  AFRONTA  AO  PRINCÍPIO  DA
UNIRRECORRIBILIDADE.  MEDIDAS  CAUTELARES.
CONSTRANGIMENTO ILEGAL. SUPRESSÃO DE INSTÂNCIA.
PEDIDO  SUBSIDIÁRIO.  INOVAÇÃO  RECURSAL.
INADMISISBILIDADE.  AGRAVO  CONHECIDO  EM  PARTE  E,
NESSA EXTENSÃO, DESPROVIDO.
1.  Esta  Corte  -  HC  535.063,  Terceira  Seção,  Rel.  Ministro
Sebastião  Reis  Junior,  julgado  em  10/6/2020 -  e  o  Supremo
Tribunal  Federal  -  AgRg no HC 180.365,  Primeira Turma, Rel.
Min. Rosa Weber, julgado em 27/3/2020; AgRg no HC 147.210,
Segunda Turma, Rel. Min. Edson Fachin, julgado em 30/10/2018
-,  pacificaram orientação no sentido de que não cabe  habeas
corpus substitutivo  do  recurso  legalmente  previsto  para  a
hipótese, impondo-se o não conhecimento da impetração, salvo
quando constatada a existência de flagrante ilegalidade no ato
judicial impugnado.
2.  Não  bastasse  o  mencionado  entendimento  pacificamente
adotado por esta Corte Superior, no sentido da inviabilidade de
uso do remédio constitucional em substituição a recurso previsto
em lei, na  hipótese  em exame constata-se  que  o
presente  habeas   corpus tramita  em  paralelo  ao  recurso
especial  interposto  em  face  do  acórdão  proferido  pela
instância  ordinária,  em  evidente  violação  ao  princípio  da
unirrecorribilidade.
[...]
5.  Agravo  regimental  conhecido  em  parte  e,  nessa  extensão,
desprovido.
(AgRg  no  HC n.  880.190/RO, relator  Ministro  Ribeiro  Dantas,
Quinta Turma, julgado em  17/6/2024, DJe de  20/6/2024 – grifo
próprio.)
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Na  mesma  direção:  AgRg  no  HC  n.  887.255/PB, relator  Ministro

Reynaldo  Soares  da  Fonseca,  Quinta  Turma,  julgado  em  18/3/2024, DJe  de

20/3/2024; AgRg no HC n.  831.891/PB, relator Ministro Teodoro Silva Santos,

Sexta  Turma,  julgado em  12/12/2023, DJe de  15/12/2023;  e  AgRg no HC n.

848.280/SP, relatora Ministra Laurita Vaz, Sexta Turma, julgado em  2/10/2023,

DJe de 5/10/2023.

Ademais, a propósito do disposto no art. 647-A do CPP, verifica-se que

o acórdão impugnado não possui ilegalidade flagrante que permita a concessão

da ordem de ofício, conforme analisado a seguir.

No caso dos autos, consta do acórdão impugnado que a dinâmica dos

fatos se desenvolveu da seguinte maneira (fl. 35, grifo próprio):

Os policiais militares Derick e Matheus relataram que, em razão
de  recorrentes  notícias  de  furtos  e  roubos  na  região,
intensificaram o patrulhamento preventivo e,  durante
diligência, avistaram o acusado conduzindo uma motocicleta
em aparente normalidade. Contudo, ao notar a aproximação
da  viatura  policial,  o  réu  demonstrou  comportamento
suspeito,  passando  a  olhar  para  trás  reiteradas  vezes,
momento  em  que  acelerou  bruscamente  o  veículo,
empreendendo  fuga  em  alta  velocidade,  inclusive
ultrapassando sinal vermelho.
Diante  dessa  atitude  evasiva,  os  policiais  iniciaram  o
acompanhamento  tático  e  lograram  êxito  na  abordagem  do
acusado. Antes mesmo de qualquer procedimento de busca, o
réu,  de  forma  insistente,  alegava  não  portar  nada  de  ilícito  e
solicitava ser  liberado. Todavia,  ao procederem à revista no
compartimento  sob  o  assento  da  motocicleta,  localizaram
dois tabletes de crack, ocasião em que o acusado admitiu tê-
los  recebido  com  a  finalidade  de  transporte,  mediante
promessa de pagamento no valor de R$ 500,00 (quinhentos
reais), acrescentando estar arrependido pela conduta.

Verifica-se,  portanto,  que  a  busca  veicular  empreendida  foi

evidentemente  precedida  de  fundadas  razões.  Isso  porque  o  acusado

empreendeu  fuga  ao  avistar  os  policiais,  ultrapassando,  inclusive,  sinal

vermelho. 

A propósito, precedentes do Supremo Tribunal Federal: HC n. 241.964-

AgR, relator Ministro André Mendonça, Segunda Turma, julgado em 19/5/2025,

DJe  de  30/5/2025 e  HC  n.  238.400-AgR,  relator  Ministro  Cristiano  Zanin,

Primeira Turma, julgado em 28/10/2024, DJe de 30/10/2024.

No mesmo sentido, os seguintes precedentes do Superior Tribunal de

Justiça: HC n. 981.885/SP, relator Ministro Sebastião Reis Júnior, Sexta Turma,

julgado em  4/6/2025, DJEN de  10/6/2025 e AgRg no AREsp n.  2.449.683/SP,
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relator Ministro Otávio de Almeida Toledo – Desembargador convocado do TJSP,

Sexta Turma, julgado em 3/6/2025, DJEN de 9/6/2025.

Além disso, consoante se extrai dos autos, o regime inicial fechado foi

fixado em razão da gravidade concreta do delito, da expressiva quantidade de

droga  apreendida  e  da  dupla  reincidência  do  paciente,  o  que  está  em

consonância com a jurisprudência desta Corte Superior de Justiça. A propósito:

AGRAVO REGIMENTAL NO HABEAS CORPUS. TRÁFICO DE
DROGAS.  REGIME  INICIAL  FECHADO.  FUNDAMENTAÇÃO
CONCRETA.  QUANTIDADE  E  VARIEDADE  DOS
ENTORPECENTES.  INEXISTÊNCIA  DE  ILEGALIDADE
FLAGRANTE. AGRAVO REGIMENTAL DESPROVIDO.
I. CASO EM EXAME
1. Agravo regimental interposto contra decisão da Presidência do
egrégio Superior Tribunal de Justiça que indeferiu liminarmente o
habeas corpus, por meio do qual se buscava a fixação de regime
prisional  mais  brando  ao  agravante,  condenado  a  6  anos  de
reclusão, em regime fechado, pela prática do crime previsto no
art. 33, caput, da Lei n. 11.343/2006. A defesa alega ausência de
fundamentação  idônea  para  o  regime fechado,  por  considerar
favoráveis as circunstâncias judiciais.
II. QUESTÃO EM DISCUSSÃO
2. A questão em discussão consiste em averiguar a existência de
flagrante  ilegalidade  na  imposição  do  regime  inicial  fechado,
notadamente diante da tese de que a decisão se baseou apenas
na gravidade abstrata do delito, sem elementos concretos.
III. RAZÕES DE DECIDIR
3. A decisão impugnada considerou expressamente a quantidade
e a variedade dos entorpecentes apreendidos como fundamento
concreto  e  idôneo  para  fixação  do  regime  fechado,  em
conformidade com o art. 33, § 3º, do Código Penal e com o art.
42 da Lei n. 11.343/2006.
4. A  jurisprudência  consolidada  do  STJ  admite  o
agravamento do regime com base em circunstâncias fáticas
do caso concreto, como quantidade expressiva de droga, no
caso,  523,14g de maconha; 182,80g de haxixe;  329,28g de
crack;  e  2,3kg  de  cocaína,  independentemente  da  pena
aplicada e da primariedade do réu.
5.  Inexistindo  manifesta  ilegalidade  ou  constrangimento  ilegal
flagrante,  não se justifica o afastamento da jurisprudência que
veda habeas corpus substitutivo de recurso próprio, tampouco a
concessão  da  ordem  de  ofício.  IV.  AGRAVO  REGIMENTAL
DESPROVIDO.
(AgRg  no  HC  n.  982.970/SP, relator  Ministro  Carlos  Cini
Marchionatti  –  Desembargador  convocado  TJRS  –,  Quinta
Turma, julgado em 18/6/2025, DJEN de 26/6/2025, grifo próprio.)

PROCESSO  PENAL.  AGRAVO  REGIMENTAL  NO  HABEAS
CORPUS.  INADEQUAÇÃO  DO  WRIT  COMO  SUBSTITUTIVO
DE  RECURSO  PRÓPRIO.  MAUS  ANTECEDENTES.  PRAZO
DEPURADOR  DE  5  ANOS  INAPLICÁVEL.  DIREITO  AO
ESQUECIMENTO.  NECESSIDADE  DE  COMPROVAÇÃO  DA
DATA  DE  EXTINÇÃO  DA  PENA.  AUSÊNCIA  DE
COMPROVAÇÃO.  CULPABILIDADE.  FUNDAMENTAÇÃO

Documento eletrônico VDA57128846 assinado eletronicamente nos termos do Art.1º §2º inciso III da Lei 11.419/2006
Signatário(a):  OG FERNANDES   Assinado em: 27/05/2026 12:43:09
Código de Controle do Documento: 6fad8c6b-a99a-4406-958e-4fd663b88042



CONCRETA (DISPARO EM DIREÇÃO A GRUPO DE PESSOAS
E  MUNIÇÃO  DE  MAIOR  LETALIDADE).  REGIME  INICIAL
FECHADO.  RÉU  REINCIDENTE  E  CIRCUNSTÂNCIAS
JUDICIAIS DESFAVORÁVEIS. INAPLICABILIDADE DA SÚMULA
269/STJ. AGRAVO REGIMENTAL NÃO PROVIDO.
1. O habeas corpus não pode ser utilizado como substitutivo de
recurso  próprio,  ressalvada  a  concessão  de  ofício  diante  de
flagrante ilegalidade, o que não ocorreu no caso.
2.  As  condenações  anteriores  alcançadas  pelo  período
depurador de 5 anos afastam a reincidência, mas não impedem a
valoração  negativa  dos  antecedentes.  Precedente  em
repercussão  geral:  RE  593.818/SC, relator  Ministro  Roberto
Barroso, Tribunal Pleno, DJe de 31/8/2020.
3. A adoção do direito ao esquecimento, para fins de dosimetria
da  pena,  exige  a  demonstração  do  lapso  superior  a  10  anos
contado  da  extinção  da  pena  anterior;  a  ausência  de
comprovação  da  data  de  extinção  impede  o  afastamento  da
vetorial de antecedentes.
4.  A  valoração  negativa  da  culpabilidade  foi  devidamente
fundamentada  em  elementos  concretos  do  caso  (disparo  de
arma de fogo em direção a grupo de pessoas e uso de munição
de maior letalidade), não configurando bis in idem ou utilização
de elemento inerente ao tipo.
5. O regime inicial fechado é cabível quando, a despeito de a
pena ser inferior a 4 anos, há reincidência e circunstâncias
judiciais desfavoráveis, sendo inaplicável a Súmula 269/STJ.
6. Agravo regimental não provido.
(AgRg no HC n. 1.065.951/SP, relator Ministro Reynaldo Soares
da  Fonseca,  Quinta  Turma,  julgado  em  17/3/2026, DJEN  de
24/3/2026, grifo próprio.)

Ante o exposto,  nego provimento ao agravo regimental.

É como voto.
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OUTRO
NOME

:
EDUARDO DOS REIS OLIVEIRA (PRESO)

INTERES. : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SÃO PAULO 

ASSUNTO : DIREITO PENAL - CRIMES PREVISTOS NA LEGISLAÇÃO
EXTRAVAGANTE - CRIMES DE TRÁFICO ILÍCITO E USO INDEVIDO DE
DROGAS - TRÁFICO DE DROGAS E CONDUTAS AFINS

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : EDUARDO DOS REIS DE OLIVEIRA (PRESO)
ADVOGADOS : FÁBIO ABDO PERONI - SP219334

ANA CLAUDIA RODRIGUES DA SILVA - SP409626
OUTRO
NOME

:
EDUARDO DOS REIS OLIVEIRA (PRESO)

AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL 
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SÃO PAULO 
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IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE SÃO PAULO 

TERMO

A SEXTA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em Sessão Virtual de 28/05/2026
a 03/06/2026, por unanimidade, decidiu negar provimento ao recurso, nos termos do voto do Sr.
Ministro Relator.

Os  Srs.  Ministros  Sebastião  Reis  Júnior,  Rogerio  Schietti  Cruz,  Carlos  Pires
Brandão  e  Nilsoni  de  Freitas  (Desembargadora  Convocada  do  TJDFT)  votaram com o  Sr.
Ministro Relator. Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Carlos Pires Brandão.

Brasília, 03 de junho de 2026

Documento eletrônico VDA57384218 assinado eletronicamente nos termos do Art.1º §2º inciso III da Lei 11.419/2006
Signatário(a):  SISTEMA JUSTIÇA - SERVIÇOS AUTOMÁTICOS,    Assinado em: 04/06/2026 00:59:29
Código de Controle do Documento: 0c384e86-e92a-46e5-b32f-e7615761309a


